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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CAUTELAR AJUIZADA
SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73  –  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA  NO  PROCESSO  PRINCIPAL  –
ACESSORIEDADE – ART. 808, III, DO CPC/73 - FATO
SUPERVENIENTE –  AUSÊNCIA DO INTERESSE DE
AGIR  - PERDA  DO  OBJETO  –  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  -
RECURSO PREJUDICADO – ART. 557, CAPUT, DO
CPC/73 – NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO.

Considerando a improcedência do provimento judicial
pretendido na ação principal, cujo resultado útil a ação
cautelar buscava assegurar, não resta outra solução ao
julgador a não ser reconhecer a perda superveniente
do  objeto  da  ação  cautelar,  em  virtude  de  sua
acessoriedade,  conforme  se  denota  dos  arts.  796  e
808, III, do CPC/73.

Segundo o art. 557, caput, do CPC/73, o relator negará
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior.

Vistos etc.
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Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Nova  Terra
Empreendimentos Imobiliários Ltda, irresignada com a sentença proferida pelo
Juízo de Direito da 4ª Vara da Comarca de Sousa que, nos autos da Ação
Cautelar  Inominada ajuizada por  Allisson Paulinelle Moreira Nóbrega,  julgou
procedente  a  pretensão  cautelar  para  determinar  que  a  promovida  se
abstivesse de negociar  o  lote  22  da quadra  18,  do  Loteamento  Luar  Pinto
Gadelha até o julgamento final da cautelar, da ação principal ou de nova ordem
judicial, confirmando a tutela antecipada antes deferida.

Em suas razões,  a apelante assevera que o apelado deixou de
honrar  com os débitos  provenientes  do contrato  particular  da  promessa de
compra e venda do terreno do loteamento, tendo realizado o último pagamento
no mês de agosto de 2011. Destaca que foi enviada em 19 de setembro de
2011,  notificação  de  rescisão  por  inadimplência,  em  conformidade  com  o
instrumento contratual.

Em seguida, aduz que o terreno objeto da presente ação já foi
objeto  de  negócio  jurídico  firmado  com  o  Sr.  Diego  Ernani  Leite  Bezerra,
inclusive com a construção de imóvel na aludida propriedade, pugnando pela
preservação  da  confiança  da  situação  jurídica  regularmente  concebida,
destacando que dever ser aplicada a teoria do fato consumado. Por fim, pugna
pelo provimento do recurso a fim de que seja julgada improcedente a ação.

Devidamente  intimado,  o  apelado  deixou  escoar  o  prazo  sem
apresentação das contrarrazões, conforme certidão exarada à fl.123.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça opinou  pelo
prosseguimento do recurso sem manifestação de mérito,  porquanto ausente
interesse público que torne necessária a intervenção Ministerial (fls. 130/131).

É o que basta relatar.

Decido.

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão
aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei
nº  5.869/73,  tendo em vista  que  os  atos  jurídicos  processuais  (sentença e
Apelação  Cível)  tiveram  seus  efeitos  consumados  ainda  sob  a  égide  do
regramento anterior, mesmo que esta decisão seja proferida na vigência da Lei
nº  13.105/20151,  privilegiando  as  disposições  de  direito  intertemporal
estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem como os axiomas constantes no art.
1º  da  nova  lei  processual,  art.  6º  da  LINDB  e  art.  5º,  inciso  XXXVI,  da
Constituição Federal. 

1  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.
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Em consulta ao Sistema Informatizado de Controle de Processos
deste Poder, constato que houve prolação de sentença nos autos do processo
nº  0004351-88.2014.815.0371,  ação  principal  da  qual  esta  cautelar  é
acessória, conforme se vê abaixo:

Com efeito, verificando-se a improcedência do provimento judicial
pretendido  na  ação  principal,  cujo  resultado  útil  a  ação  cautelar buscava
assegurar, não resta outra solução ao julgador a não ser reconhecer a perda
superveniente do objeto da ação cautelar, em virtude de sua acessoriedade,
conforme se denota dos arts. 796 e 808, III, do CPC/73, in verbis:

Art. 796. O procedimento cautelar pode ser instaurado antes
ou  no  curso  do  processo  principal  e  deste  é  sempre
dependente.

Art. 808. Cessa a eficácia da medida cautelar:
I - se a parte não intentar a ação no prazo estabelecido no
art. 806;
II - se não for executada dentro de 30 (trinta) dias;
III -  se o juiz declarar extinto o processo principal, com
ou sem julgamento do mérito.

Assim,  nada  mais  resta  senão  decretar  prejudicada  a vertente
Ação Cautelar, pela superveniente ausência de interesse processual, uma vez
que lhe falta objeto, em decorrência do deslinde da quaestio.
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Esta Corte de Justiça tem jurisprudência firme sobre a matéria,
veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL  -  Ação  cautelar  inominada  -  Ação
Anulatória - Sentença - Improcedência - Pleito de liminar -
Poder  geral  de  cautela  -  Pleito  de  acautelar  o  direito  ao
exercício regular do mandato de prefeito eleito de Santa Rita
até o julgamento da apelação interposta - Liminar indeferida
- Recurso de apelação julgado procedente em parte - Perda
do  objeto  -  Falta  de  interesse  de  agir  superveniente  -
Extinção do processo sem resolução de mérito. O Superior
Tribunal  de  Justiça  já  consolidou  entendimento  de  que
julgada a ação principal, com ou sem resolução de mérito,
desaparece o interesse jurídico relativo a ação cautelar. - O
provimento cautelar tem por escopo assegurar a eficácia do
resultado do processo principal, de molde a estabelecer uma
relação de instrumentalidade com ele. Assim, a solução da
controvérsia  no processo principal  esvazia  o conteúdo da
pretensão  cautelar,  exsurgindo  a  ausência  de  interesse
processual do requerente. Vistos etc.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00036443520158150000,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS ,  j.  em 31-10-
2016)

REMESSA OFICIAL.  AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA.
PLEITO  JULGADO  PROCEDENTE.  DESISTÊNCIA
HOMOLOGADA NA DEMANDA PRINCIPAL.  INTERESSE
DE  AGIR.  UTILIDADE.  INEXISTÊNCIA.  PERDA  DO
OBJETO  NO  PROCESSO  ACAUTELATÓRIO.  NÃO
CONHECIMENTO.  Como  a  ação  cautelar  destina-se  a
resguardar a utilidade e a eficácia do processo principal até
que sobrevenha o provimento jurisdicional definitivo, e este
foi  extinto  com a homologação do pedido de desistência,
está  configurada  a  situação  da  perda  do  objeto  do
procedimento acautelatório.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00445335220098152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA.
MARIA DAS  GRAÇAS MORAIS  GUEDES  ,  j.  em  28-07-
2016)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  INOMINADA.
RETIRADA DA NEGATIVAÇÃO  DO  NOME  DA AUTORA.
JULGAMENTO  DA  AÇÃO  PRINCIPAL  COM
CONFIRMAÇÃO  DA  TUTELA  ANTECIPADA  DEFERIDA.
PERDA  DO  OBJETO.  FALTA  SUPERVENIENTE  DE
INTERESSE PROCESSUAL.  EXTINÇÃO DO PROCESSO
SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  RECURSO
PREJUDICADO. - O julgamento da Ação principal,  com a
confirmação  de  tutela  antecipada  deferida  nos  mesmos
moldes do pleito formulado na demanda cautelar, acarreta a
perda superveniente  do objeto  desta,  tendo em vista  que
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desaparece  a  finalidade  de  garantir  o  resultado  final  do
processo principal.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00247878620118150011,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 05-07-2016)

Dessa  forma,  ausente  o  interesse  de  agir  em  virtude  do
pronunciamento judicial  nos autos da ação principal,  é dever do magistrado
extinguir o processo cautelar sem resolução do mérito, restando prejudicado o
Apelo.

Por  tais  razões,  com  base  no  art.  557,  caput,  do  CPC/73,
extinguo o processo sem resolução do mérito, com base no art. 267, VI,
do CPC/73. Julgo prejudicado o Apelo.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 11 de julho de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
     RELATOR

G/05
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